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PARTE I - CLÁUSULAS JURÍDICAS  

 

Capítulo I 

Disposições gerais 

Cláusula 1.ª 

Objecto 

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 

sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a Aquisição de trator 

40 cv 

           

Cláusula 2.ª 

Contrato 

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos. 

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:  

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites 

pelo órgão competente para a decisão de contratar;  

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos; 

c) O presente Caderno de Encargos;  

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário.  

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados.  

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato 

e seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de 

acordo com o disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo 

adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo diploma legal 

 

Cláusula 3.ª 

Prazo 

O contrato mantém-se em vigor até à conclusão da entrega dos bens em conformidade com os 

respectivos termos e condições e o disposto na lei, sem prejuízo das obrigações acessórias 

que devam perdurar para além da cessação do Contrato. 

 

Cláusula 4.ª 

Condições da aquisição  

O Município não se obriga a adquirir a totalidade dos bens previstos no Caderno de Encargos. 
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Cláusula 5.ª 

Preço Base 

O valor base para efeito do presente procedimento é de 55.000,00€ (cinquenta e cinco mil 

euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor. 

Cláusula 6.ª 

Preço Anormalmente Baixo 

Para efeitos do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 57.º do Código dos Contratos Públicos, 

o preço total resultante de uma proposta é considerado anormalmente baixo quando seja igual 

ou inferior a 50% do preço base do procedimento 

 

Capítulo II 

Obrigações contratuais 

Secção I 

Obrigações do prestador de serviços 

Subsecção I 

Disposições gerais 

Cláusula 7.ª 

Obrigações principais do fornecedor 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno 

de Encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o 

fornecedor as seguintes obrigações principais:  

a) Obrigação de entrega dos bens identificados na sua proposta; 

b) Obrigação de garantia dos bens;  

c) Obrigação de continuidade de fabrico. 

 

Cláusula 8.ª 

Conformidade e operacionalidade dos bens 

1. O fornecedor obriga-se a entregar ao contraente público os bens objecto do contrato com 

as características, especificações e requisitos técnicos previstos na parte II (Cláusulas 

Técnicas) do presente Caderno de Encargos.  

 

2. Os bens objecto do contrato devem ser entregues em perfeitas condições de serem 

utilizados para os fins a que se destinam e dotados de todo o material de apoio necessário 

à sua entrada em funcionamento.  

 

3. É aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto na lei que disciplina os aspectos 

relativos à venda de bens de consumo e das garantias a ela relativas, no que respeita à 

conformidade dos bens. 
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4. O fornecedor é responsável perante o Município de Bragança por qualquer defeito ou 

discrepância dos bens objecto do contrato que existam no momento em que os bens lhe 

são entregues.  

 

Cláusula 9.ª 

Entrega dos bens objecto do contrato 

1. Os bens objecto do contrato devem ser entregues, mediante solicitação por parte do 

Município, no prazo máximo de 20 dias úteis. 

 

2. O fornecedor obriga-se a disponibilizar, simultaneamente com a entrega dos bens objecto 

do contrato, todos os documentos [em língua portuguesa], que sejam necessários para a 

boa e integral utilização ou funcionamento daqueles.  

 

3. Todas as despesas e custos com o transporte dos bens objecto do contrato e respectivos 

documentos para o local de entrega são da responsabilidade do fornecedor. 

 

Subsecção II 

Dever de sigilo 

Cláusula 10.ª 

Objecto do dever de sigilo 

1. O fornecedor deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não 

técnica, comercial ou outra, relativa ao Município de Bragança, de que possa ter 

conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato.  

 

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas 

a terceiros, nem objecto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado 

directa e exclusivamente à execução do contrato. 

 

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respectiva obtenção pelo prestador de 

serviços ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo 

judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas 

competentes.  

 

 

Secção II 

Obrigações do Município de Bragança 

Cláusula 11.ª 
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Preço contratual 

1. Pelo fornecimento dos bens objecto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, o Município de Bragança deve 

pagar ao prestador de serviços o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de 

IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido. 

 

2. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público, [incluindo as 

despesas de alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, despesas de 

aquisição, transporte, armazenamento e manutenção de meios materiais bem como 

quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças].  

 

Cláusula 12.ª 

Condições de pagamento 

1. As condições de pagamento do encargo do fornecimento são as seguintes: 

a) A factura deverá ser em conformidade com a solicitação apresentada pela Câmara 

Municipal; 

b) O pagamento será efectuado contra a apresentação de factura nas condições 

indicadas pelo concorrente não podendo a sua liquidação efectiva verificar-se depois 

de decorridos 60 dias. 

 

 

Capítulo III 

Penalidades contratuais e resolução 

Cláusula 13.ª 

Penalidades contratuais 

1. No caso de não cumprimento dos prazos fixados para a prestação dos serviços, por razões 

imputáveis ao prestador de serviços é, cominável com multa calculada da seguinte forma: 

P = V x A/500, em que P corresponde ao montante da penalidade, V é igual ao valor do 

contrato do fornecimento dos serviços e A é o número de dias em atraso. 

 

2. Havendo lugar a penalidades o correspondente valor será deduzido na importância a pagar 

ao prestador de serviços. 

 

 

Cláusula 14.ª 

Força maior 

1. Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida como 

incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer 
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das partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias 

que impossibilitem a respectiva realização, alheias à vontade da parte afectada, que ela 

não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe 

fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, 

greves, embargos ou bloqueios internacionais, actos de guerra ou terrorismo, motins e 

determinações governamentais ou administrativas injuntivas. 

 

3. Não constituem força maior, designadamente:  

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do prestador 

de serviços, na parte em que intervenham;  

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou a 

grupos de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de 

sociedades dos seus subcontratados;  

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória 

ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de serviços de 

deveres ou ónus que sobre ele recaiam;  

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de 

normas legais;  

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja 

causa, propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao 

incumprimento de normas de segurança;  

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não devidas 

a sabotagem; 

 g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

 

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte.  

 

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afectadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao 

impedimento resultante da força maior.  

 

 

Capítulo IV 

Resolução de litígios 

Cláusula 15.ª 

Foro competente 
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Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do 

tribunal administrativo de círculo de Bragança, com expressa renúncia a qualquer outro.  

 

 

Capítulo V 

Disposições finais 

Cláusula 16.ª 

Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 

comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do 

Código dos Contratos Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, 

identificados no contrato.  

 

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 

comunicada à outra parte.  

 

Cláusula 17.ª 

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias 

feriados. 

 

Cláusula 18.ª 

Legislação aplicável 

O contrato é regulado pela legislação portuguesa. 
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PARTE II - CLÁUSULAS TÉCNICAS 

 

O objecto da presente contratação, com preço base de 55.000,00€ (Cinquenta cinco mil euros), 

acrescido de IVA à taxa legal aplicável, consiste na Aquisição de Trator 40cv com as 

seguintes características/quantidades: 

  

Aquisição de trator  

 

Quantidade: 1 

 

Características do trator com cabine: 

- Motor: Diesel de 4 cilindros, igual ou superior 2500cm3 
-Potencia igual ou superior: 30.6KW / 41cv 
-Caixa: 16x16 com inversor sincronizado 
-Velocidade máxima de avanço: 24,4 Km/h 
-TDF: Tomada de força traseira electro-hidráulica independente de três velocidades 

(540 / 750 / 1000 rpm) 
-Distancia entre eixos aproximada de 1760 mm 
-Comprimento aproximado de : 3070 mm 
-Pneu p/ Relva: 28x8.50-15 4PR R3  //  41x14.00-20 4PR R3 
-Peso aproximado de 1751 Kg 
-Bomba da direção assistida dedicada. Sem perda de desempenho hidráulico em 

viragens apertadas 
-Capacidade de elevação: 1250 kg 

- Guarda-Lamas dianteiro e traseiro  

- Combustível: gasóleo; 

Cabine: 

 Com Ar condicionado; 

 Com Radio; 

 Insonorização: entre os 72 e 74 dB(A); 

 Volante regulável 

 Limpa Vidros dianteiro e Traseiro 

 Kit Luzes de trabalho adicionais cabine (4 frente e 2 trás)  

 Assento pneumático 

 

Outros: 

 1 Pirilampos 

 Extintor 

 

Acessórios 
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1 unidade - Escarificador igual ou equivalente ao VERTI-COMB 1800 - equipamento para 

escovar e descompactar relva 

1 unidade – Pente igual ou equivalente Steel Dragmat 240x240cm peso de 47 Kg - Rede de 

Arrasto para manutenção de sintéticos -escovagem e incorporação das cargas de areia e 

borracha 

1 unidade – Caixa de carga para transporte (vulgo “caixota”) 

1 unidade – Cisterna de 5000 litros 

 Deposito em chapa de aço galvanizado a quente (interior e exterior) 

 Lança em chapa quinada 

 Sapata Manual na Lança 

 Bomba de compressora/depressora sobredimensionada de acionamento a TDF 

trator 540 rpm 

 Válvulas de segurança 

 Manómetro e indicador de nível 

 Dispositivo de segurança, sinalização e iluminação 

 Dispersor traseiro fixo em leque 

 2 válvulas traseiras, sendo uma hidráulica 

 Rodado duplo com pneus 8.25-16 14T 

 Tara aproximada de 1.720 

 2 tubos flexíveis com engate rápido 

 Travão hidráulico.  

 

 

-  A proposta deve incluir garantia e contrato de assistência/manutenção de 4 anos 

- A proposta de fornecimento dos acessórios de incluir um período de formação para utilização 

dos mesmos, nomeadamente dos equipamentos para tratamento da relva sintética. 

 

 

Bragança e Paços do Município,  

 

 

 

O Presidente da Câmara Municipal 

 

 

Hernâni Dinis Venâncio Dias, Dr. 
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